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REUNIÃO ORDINÁRIA DE 
24 DE JULHO DE 2012  

 
------ ATA N.º 15/2012 ------------------------------------------------------------------------- 

 
 

--------Aos vinte e quatro dias do mês de julho do ano de dois mil e doze, no edifício dos Paços do 
Município de Oliveira do Hospital, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, sob a Presidência 
de José Carlos Alexandrino Mendes, encontrando-se presentes os seguintes Vereadores: Mário 
Américo Franco Alves, José Carlos Nunes Mendes, José Francisco Tavares Rolo, Paulo Jorge 
Gonçalves Rocha, Telma da Conceição Correia Martinho e Maria da Graça Madeira de Brito 
da Silva. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
--------Secretariou a presente reunião, o Diretor do Departamento de Administração Geral e 
Finanças, João Manuel Nunes Mendes.-------------------------------------------------------------------------- 
 
--------Depois de todos terem ocupado os seus lugares, o Senhor Presidente declarou aberta a 
reunião, eram dez horas.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
--------RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA---------------- --------------------------------------------- 

              DOC. 1  
--------Foi presente o Resumo Diário da Tesouraria respeitante ao dia 23 de julho de 2012, cujo 
saldo disponível em receita orçamental é de 2.623.349,60 € (dois milhões, seiscentos e vinte e três 
mil, trezentos e quarenta e nove euros e sessenta cêntimos), conforme documento que se anexa e 
que fica a fazer parte integrante desta ata. ----------------------------------------------------------------------- 
 
1 - ANTES DA ORDEM DO DIA -----------------------------------------------------------------------------  
 
--------1.1 – INTERVENÇÃO DO SR. FRANCISCO CRUZ NA ANTERIOR REUNIÃO ------  
 
--------No seguimento da exposição efetuada pelo vereador José Carlos Mendes, em reunião de 28 
de junho de 2012 e da intervenção do Sr. Francisco Cruz, em reunião ordinária pública de 10 de 
julho de 2012, relativa à utilização indevida de bens do domínio público na localidade de Caldas de 
São Paulo, o Presidente da Câmara informou que recebeu da população daquela localidade um 
abaixo-assinado, com cerca de 80 assinaturas, a repudiar aquela situação e bem assim a confirmar 
que o caminho em causa é do domínio público há muitos anos. Disse ter dialogado com o Sr. 
Francisco Cruz quanto à eventual criação de uma comissão visando a análise desta questão, 
constituída por advogados que representem ambas as partes, incluindo a população, tendo 
auscultado os senhores vereadores quanto a esta possibilidade. --------------------------------------------  
--------Interveio o vereador José Carlos Mendes referindo que “nada disto estaria a acontecer se 
existisse algum bom senso por parte das pessoas envolvidas”, salientando que “o Sr. Francisco Cruz 
conhece muito bem a localidade das Caldas de São Paulo, porque é natural daquela zona, mas 
também porque durante muitos anos fez parte da direção da Associação local tendo, inclusive, 
contactado com os proprietários do espaço que adquiriu, pelo que tinha a perfeita noção de que 
aquele caminho era público”. ------------------------------------------------------------------------------------  
--------No que se refere à proposta de criação de uma comissão visando a análise desta questão, 
constituída por advogados que representem ambas partes, incluindo a população, referiu que “tendo 
em conta tudo o que aconteceu, a população, para além do abaixo-assinado não tem formação 
jurídica para suportar os “embates” com os juristas que as outras partes possam ter. No entanto, 
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após consulta jurídica considera não existir dúvida que o caminho em causa é público pelo que, 
tendo em conta tudo o que se passou e toda a história das Caldas de São Paulo, certamente que a 
população não irá prescindir daquele caminho”. Esclareceu que “ninguém está contra o 
investimento, agora, o promotor é que pode estar a pôr em causa o investimento com esta situação”. 
Manifestou ainda o seu apreço quanto à postura do vereador Mário Alves na anterior reunião, 
reconhecendo que aquele autarca mostrou isenção relativamente à questão, agradecendo as palavras 
que por ele foram pronunciadas, sublinhando que “não foi mais do que a verdade e eu também não 
esperava mais da parte do senhor vereador do que aquilo que ele fez”. -----------------------------------  
-------- Sobre o assunto, o vereador Mário Alves disse entender que “o Sr. Presidente da Câmara, 
com as suas boas intenções, cedeu a mais uma estratégia de diversão da pessoa em questão”, 
clarificando que “a comissão em questão não vale nada, ou seja, apenas serve para ganhar tempo 
com a realização de mais reuniões”. Disse entender que “são os tais fait divers que servem apenas 
os interesses de quem vem para uma reunião da Câmara com termos impróprios para quem foi 
eleito para defender o interesse público”. Referiu que “todos nós fomos eleitos para defender o 
interesse público e o interesse público sobrepõe-se a qualquer tentativa de interesse privado ou de 
qualquer outro interesse. E tem sido sempre nessa base que tenho situado as minhas intervenções 
neste órgão”. ----------------------------------------------------------------------------------------------- ----- 
--------No que se refere à criação de uma comissão de análise deste assunto o vereador Mário Alves 
disse discordar da sua constituição por entender que não irá resultar em nada, para além do custo 
que acarretará para a população, situação da qual discorda, por entender que a Câmara Municipal 
deve descansar a população dizendo-lhes que “ninguém mais defende o interesse público que a 
Câmara Municipal, porque é para isso que aqui estamos”. Disse igualmente que, mesmo 
discordando da criação desta comissão, não tem cabimento nenhum que a população pague a um 
advogado para integrar a mesma pois considera que é um ato de desconfiança para com todos 
aqueles que integram este órgão, sublinhando que “a população não confia que a Câmara Municipal 
seja capaz de defender o interesse público e então entende que deve ter um advogado”. ---------------  
--------Posição que foi corroborada pela vereadora Telma Martinho tendo aquela, declarado que “se 
na verdade estamos tão convictos da nossa razão também não vejo motivos para a existência de uma 
Comissão. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------   
--------O Presidente da Câmara disse entender que a Câmara Municipal também não perde nada em 
agendar uma reunião entre as partes para discutir este assunto, ao que o vereador Paulo Rocha 
sugeriu que a dita reunião se realize o mais rápido possível, por considerar que “quanto mais 
depressa isto for clarificado melhor será para todos, nomeadamente para a população”. --------------  
  
--------1.2 – VOTOS DE PESAR -----------------------------------------------------------------------------  
 
--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal a aprovação de um voto de pesar pelo 
falecimento do conceituado escritor holandês, Gerrit Komrij, falecido na Holanda no passado dia 5 
de julho, mas que, durante muitos anos, residiu na freguesia de Vila Pouca da Beira, concelho de 
Oliveira do Hospital, local onde foi sepultado. ----------------------------------------------------------------  
--------O vereador Mário Alves propôs igualmente a aprovação de um voto de pesar pelo 
falecimento do ex-vereador desta autarquia, Prof. José Ribeiro, por todo o trabalho que desenvolveu 
em prol do concelho de Oliveira do Hospital, desde a educação de adultos à criação da FICACOL, 
um evento de referência durante anos, e acima de tudo por ser uma pessoa de bom trato e solidária, 
e que também pugnava pelo interesse público. ----------------------------------------------------------------    
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar os referidos votos de pesar 
e dos mesmos dar conhecimento às respetivas famílias. --------------------------------------------------  
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 1.3 – INTERVENÇÃO DO VEREADOR JOSÉ CARLOS MENDES-------------------------------  
 
--------1.3.1 – PARQUE DE CAMPISMO DE SÃO GIÃO----------------------------------------------  
 
--------O vereador José Carlos Mendes chamou a atenção do Presidente da Câmara para a 
necessidade de a Câmara Municipal proceder à requalificação do Parque Infantil instalado no 
Parque de Campismo de São Gião, lembrando que se trata de dotar de condições um local para as 
crianças visitam aquele espaço, nomeadamente durante o período de Verão. ----------------------------   
--------O Presidente da Câmara disse tratar-se de uma intervenção que efetivamente tem vindo a ser 
reivindicada pelo Presidente da Junta de Freguesia de São Gião e que a Câmara Municipal tem 
estado a equacionar.------------------------------------------------------------------------------------------------   
--------O vereador Mário Alves lembrou que a Câmara Municipal deveria igualmente equacionar a 
colocação de equipamentos destinados à prática de desportos radicais, quer no espaço em questão, 
quer em espaços semelhantes existentes no concelho.--------------------------------------------------------  
  
1.4 – INTERVENÇÃO DO VEREADOR MÁRIO ALVES ---------------------------------------------  
 
--------1.4.1 – MARCHAS POPULARES/2012------------------------------------------------------------  
 
--------O vereador Mário Alves referiu-se ao desfile de Marchas Populares/2012 tendo questionado 
o Presidente da Câmara sobre quanto é que custou a vinda da Marcha de Alfama (Lisboa) a Oliveira 
do Hospital, ao que o Presidente da Câmara respondeu que custou cerca de 2.500,00 € (dois mil e 
quinhentos euros), incluindo o pagamento da presença, o transporte e o jantar.--------------------------   
  
--------1.4.2 – MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS VERDES NA CIDADE -----------------------------  
 
--------O vereador Mário Alves referiu-se à contratação da prestação de serviços para: Arranjo 
Paisagístico do Jardim do Coreto no Ervedal da Beira, aprovada em reunião da Câmara Municipal 
de 10 de julho, questionando o Presidente da Câmara sobre por que razão é que o mesmo principio 
não foi aplicado à Praça Comandante Manuel Gouveia Serra. ----------------------------------------------  
--------O Presidente da Câmara disse tratar-se de uma questão que já o incomoda uma vez que o 
procedimento em causa já foi aprovado pela Câmara Municipal, desconhecendo no entanto por que 
motivo é que a intervenção em causa ainda não foi executada dado que até foi adjudicada primeiro 
que a do arranjo paisagístico do Jardim do Coreto em Ervedal da Beira.----------------------------------  
--------O vereador Mário Alves referiu-se ainda ao contrato de manutenção do Largo Ribeiro do 
Amaral, sublinhando que “se é para termos aquilo como temos, então rescinda-se”. Verificou que 
há espaços em que a corcódoa está toda espalhada e locais em que já não há uma única planta. ------  
--------O Presidente da Câmara disse ter tomado medidas no sentido de tentar resolver este tipo de 
problemas, mas que não tem resultado. -------------------------------------------------------------------------  
--------O vereador Mário Alves referiu-se igualmente à EXPOH/2012, lembrando que por força da 
colocação de barracas na entrada do Parque do Mandanelho as ameixoeiras estão a ficar destruídas. 
Disse entender que “aquele espaço não foi projetado nem delineado para a realização deste tipo de 
eventos”. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------O Presidente da Câmara referiu que, pela primeira vez, o executivo em permanência 
ponderou a deslocalização da EXPOH para outro espaço, mas por diversas razões, nomeadamente 
em termos de despesa, não se efetivou ainda este ano. -------------------------------------------------------  
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--------Relativamente à EXPOH/2012 o vereador Mário Alves lembrou que “no ano transato foi 
entregue um orçamento e este ano, para além das contratações avulso de alguns artistas, não nos foi 
apresentado qualquer documento, nomeadamente quanto ao PA”, ao que o Presidente da Câmara 
fez saber que efetivamente vai ser necessário proceder ao aluguer de som, disponibilizando-se para 
fazer chegar ao senhor vereador informação detalhada relativamente a esta matéria. -------------------  
--------O Presidente da Câmara fez ainda saber que no próximo dia 5 de agosto, das 14:00 horas às 
20:00 horas, a TVI irá fazer uma transmissão em direto a partir da EXPOH. Salientou ainda que a 
transmissão do programa em questão, para além do apoio logístico e despesa com refeições das 
equipas, não terá qualquer custo acrescido para a autarquia. Disse igualmente ser sua intenção 
negociar com algumas empresas do concelho o patrocínio deste programa em troca de spots 
publicitários no final do programa. ------------------------------------------------------------------------------  
--------Sobre o assunto, o vereador Mário Alves disse entender que a Câmara Municipal não deve 
solicitar nada às empresas deve é oferecer os spots publicitários às empresas”, posição que foi 
corroborada pelo vereador Paulo Rocha. -----------------------------------------------------------------------  
--------O vereador Mário Alves propôs ainda que a receita de entrada de bilheteira da EXPOH seja 
distribuída pelas IPSS’s do concelho, ao que o Presidente da Câmara não se opôs propondo que essa 
possibilidade seja devidamente equacionada, ou pelo em alternativa, sejam disponibilizados lotes de 
bilhetes cuja receita da venda possa reverter para as IPSS’s. Posição que foi corroborada por todos 
os membros presentes.---------------------------------------------------------------------------------------------  
 
--------1.4.3 – ROTUNDA DO HOSPITAL -----------------------------------------------------------------  
 
--------O vereador Mário Alves referiu-se ainda à Rotunda do Hospital, lembrando que, pelo 
menos, durante o período de Verão, a Câmara Municipal, durante o dia, deveria ativar o 
equipamento eletromecânico dos jatos de água instalados naquela rotunda, para dignificar aquele 
espaço, lembrando que “temos que utilizar os poucos meios que temos de atractibilidade das 
pessoas”. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Sobre o assunto, o Presidente da Câmara informou que já foi celebrado contrato de 
fornecimento de energia elétrica com a empresa ENDESA visando a ativação do referido 
equipamento.--------------------------------------------------------------------------------------------------------      
  
--------1.4.4 – PEDIDO DE INFORMAÇÕES--------------------------------------------------------------  
 
--------O vereador Mário Alves questionou o Presidente da Câmara relativamente à informação que 
solicitou em anteriores reuniões, quer sobre quanto é que o Sr. Henrique Barreto recebeu, desde que 
ingressou na Associação BLC 3 – Plataforma para o Desenvolvimento da Região Interior Centro, 
quer sobre as despesas tidas com as telecomunicações no ano de 2011.-----------------------------------  
--------O Presidente da Câmara disse ainda não ter disponível a informação solicitada.----------------  
--------O vereador Mário Alves referiu-se ainda ao ponto 2.8.3 da presente ordem do dia, Inspeção-
geral das Finanças - Inspeção ao Município de Oliveira do Hospital, referindo que “havia muita 
gente em Oliveira do Hospital que estava à espera que da inspeção resultasse algo que me viesse 
atormentar”. Mais referiu que “esta suspensão não é por acaso e tem toda a justificação”, frisando 
que “a Câmara Municipal é uma das autarquias melhor colocada em termos de dívida, tem feito 
obra, tem condições para continuar a executá-las e nunca passou por situações consideradas 
«anormais» ”. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
--------1.4.5 – PROGRAMA ATIVOSOCIAIS ------------------------------------------------------------  



 

M U N I C Í P I O  D E  O L I V E I R A  D O  H O S P I T A L  
 

C Â M A R A  M U N I C I P A L  
 
 

 

 

5 

REUNIÃO ORDINÁRIA DE 
24 DE JULHO DE 2012  

--------O vereador Mário Alves referiu-se ao Programa AtivoSociais questionando o Presidente da 
Câmara relativamente ao número de participantes. Disse entender que “não vale de nada estarmos a 
definir ao nível do plano e orçamento verbas brutais destinadas ao desenvolvimento deste programa 
para depois não ser executado”. Considera que o executivo em permanência perdeu muito tempo 
com aspetos de regulamentação, sublinhando que “uma vez que o programa estava contemplado no 
plano e no orçamento, no mínimo, durante o mês de janeiro, a Câmara Municipal deveria ter a 
regulamentação devidamente elaborada e aprovada no sentido de avançar com o projeto em causa”. 
Mais referiu que, na sua opinião, o mesmo acontece com outros projetos contemplados em plano e 
orçamento, que consideramos, à data da sua aprovação, como vitais para a revitalização do 
concelho, nomeadamente no domínio económico e da criação de empregabilidade no concelho. 
Citou ainda como exemplo a construção de pavilhões industriais na Zona Industrial de Oliveira do 
Hospital. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Sobre o assunto o vereador José Francisco Rolo esclareceu que “não houve qualquer atraso 
na regulamentação”, explicando que “a regulamentação estava pronta no final do ano de 2011, o 
que se passou foi que o processo de negociação efetuado com o IEFP demorou algum tempo em 
resultado das mudanças políticas nos seus dirigentes nacionais e distritais, uma vez que aquilo que 
se pretendia era contratualizar “em pacote” vários apoios, por diversas áreas, mas como não foi 
possível contratualizar “em pacote” através de protocolo, tal como em dezembro de 2009, porque 
houve as referidas mudanças, agora cada IPSS é que tem de candidatar projeto-a-projeto e pessoa-a-
pessoa de acordo com a tipologia, a fim de serem incorporados no Programa AtivoSociais. 
Esclareceu assim que “por esta razão atrasou-se a implementação da versão final do regulamento 
em causa, passando-se de seguida à fase de “angariação” de entidades onde os desempregados ou os 
jovens estagiários iriam desenvolver as suas ações”. Mais referiu que “sensibilizou-se em sede de 
Conselho Local de Ação Social, enviou-se informação a todas as IPSS’s do concelho e reconheço 
que o feed back não foi aquele de que estávamos à espera, pois pensei que o Programa fosse mais 
apelativo”. Disse que “a estratégia seguinte foi contactar, caso a caso, cada entidade, sendo que, até 
ao momento manifestaram interesse as seguintes instituições, Associação dos Amigos da Lajeosa, o 
Centro Social e Paroquial da Bobadela, o Centro de Desenvolvimento Sociocultural de Penalva de 
Alva, a Obra D. Josefina da Fonseca, o Centro Paroquial de Solidariedade Social de Lagares da 
Beira, a ANCOSE, a Fundação Aurélio Amaro Dinis e a Santa Casa da Misericórdia de Galizes”. --  
--------Depois de questionado pelo vereador Mário Alves, o vereador José Francisco Rolo informou 
que, no geral, serão abrangidas cerca de 30 pessoas. No que se refere à divulgação do programa 
informou que está a ser publicitado no site do município nos mupis, e na EXPOH, além de material 
de divulgação diverso, serão distribuídos os respetivos modelos de inscrição a quem estiver 
interessado.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------O vereador José Francisco Rolo fez ainda saber que está a ser estudada a eventual atribuição 
de um prémio por integração dos estagiários ou outros nos quadros das entidades, através  de 
contratos superiores a um ano. -----------------------------------------------------------------------------------  
--------O Presidente da Câmara deu conta que a candidatura apresentada pelo Município de Oliveira 
do Hospital ao Programa Margens do Rio - PRODER, através do IFADAP, foi aprovada, pelo que 
julga ser mais uma oportunidade para se integrar um conjunto de pessoas inscritas no programa 
ATIVOSociais. -----------------------------------------------------------------------------------------------------   
  
2 - ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 
2.1 - LICENCIAMENTO PARA OCUPAÇÃO DO DOMÍNIO MUNICI PAL: --------------------  
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--------2.1.1 - GILBERTO JORGE MARQUES DA SILVA - " RITUAL BAR" -------------------- 
D.A.G.F. 

--------No seguimento da deliberação camarária de 28 de junho de 2012, que deferiu o pedido de 
renovação da licença para ocupação do domínio público com esplanada, apresentado por Gilberto 
Jorge Marques, proprietário do espaço designado “Ritual Bar”, “condicionado a que a esplanada 
em causa encerre, durante a semana e aos domingos a partir das 23:00 horas e às sextas-feiras e 
sábados a partir das 00:00 horas, devendo a mesma, no entanto, não interferir ou inviabilizar a 
circulação de peões, bem como evitar quaisquer manifestos de poluição sonora visando a 
salvaguarda do descanso da população ali residente”, o Presidente da Câmara deu conhecimento à 
Câmara Municipal que, entretanto, recebeu novas queixas de poluição sonora noturna, apresentadas 
por munícipes moradores dos prédios contíguos ao edifício onde se encontra a funcionar o bar em 
causa e que por essa razão não emitiu ainda a respetivo Alvará de Licença para Ocupação do 
Domínio Público com Esplanada. Fez ainda saber que, na sequência da medição sonora que mandou 
efetuar àquele espaço, verifica-se que em termos de isolamento ultrapassa os níveis exigidos por lei.  
-------- Depois de auscultar os senhores vereadores, a Câmara Municipal tomou conhecimento 
e deliberou, por unanimidade, revogar a deliberação tomada pela Câmara Municipal em 28 
de junho de 2012, indeferindo conjuntamente o pedido de renovação da licença em causa, 
devendo proceder-se à audiência prévia do interessado. --------------------------------------------------  
  
--------2.1.2 - LÍDIA BEIJÓS ANTUNES FONSECA----------------------------------------------------- 

D.A.G.F./Proc.33/6 
--------Requer a concessão da licença de exploração do domínio público (esplanada) para usos 
sazonais e com equipamentos amovíveis, com a área de 10m2, junto ao seu estabelecimento, sito no 
Largo Dr. César de Oliveira, nº 4, freguesia de Ervedal da Beira, concelho de Oliveira do Hospital, 
para o período de 01 de julho a 30 de setembro de 2012. ----------------------------------------------------- 
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o pedido.------------------------   
  
--------2.1.3 - PADARIA PAIFI, LDA ------------------------------------------------------------------------- 

D.A.G.F./Proc.33/6 
--------Requer a concessão da licença de utilização privativa do domínio público (esplanada) para 
usos sazonais e com equipamentos amovíveis, com a área de 6m2, junto ao seu estabelecimento, sito 
na Rua Aurélio Amaro Dinis, nº 1-A, em Oliveira do Hospital, para o período de 01 de junho a 31 
de outubro de 2012. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o pedido, condicionado a 
que a área a utilizar seja devidamente retificada de maneira a salvaguardar a normal 
circulação pedonal. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
  
2.2 - LICENCIAMENTO DE PUBLICIDADE: -----------------------------------------------------------  
 
--------2.2.1 - MUNICÍPIO DE NELAS ----------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F./Proc.33 
--------Requer autorização para proceder à divulgação da “21ª Feira do Vinho do Dão 2012”, com 
circulação de carro de som pelas ruas do Município de Oliveira do Hospital, com isenção de taxas 
municipais. Mais informa que o período de circulação será de 27 de agosto a 9 de setembro de 
2012. - ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o pedido nos termos do 
Regulamento sobre Afixação e Inscrição de Mensagens de Publicidade e Propaganda no 
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concelho de Oliveira do Hospital. -----------------------------------------------------------------------------  
--------Foi igualmente deliberado isentar o Município de Nelas do pagamento das taxas 
inerentes ao referido licenciamento nos termos do disposto no Regulamento Geral de Taxas 
Municipais. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
2.3 - LICENCIAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE ACAMPAMENTO  OCASIONAL: ------  
 
--------2.3.1 - COLÉGIO SÃO JOÃO DE BRITO – “GRUPO CAMPINÁCIOS” -----------------  

D.A.G.F./Proc.47/13 
--------Requer a emissão de Licença para a realização de um Acampamento Ocasional, a ter 
lugar no período de 21 de julho a 26 de agosto de 2012, no lugar de Carris, freguesia de Vila 
Pouca da Beira, deste concelho.--------------------------------------------------------------------------------- 
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o pedido, nos termos do disposto 
no Decreto-Lei nº 310/02, de 18 de dezembro e no Regulamento do Licenciamento do Exercício de 
Atividades Sujeitas a Licenciamento Municipal. --------------------------------------------------------------- 
--------Foi igualmente deliberado isentar o Colégio São João de Brito do pagamento das taxas 
inerentes ao referido licenciamento nos termos do disposto no Regulamento Geral de Taxas 
Municipais. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
--------2.4 - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS: --------------------------------------------------------------  
 
A) INSTITUIÇÕES: ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 
--------A-1) ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS V OLUNTÁRIOS DE 
LAGARES DA BEIRA ------------------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F/Proc.53/4 
--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal que atribua à Associação 
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Lagares da Beira, um subsídio no montante de 
25.000,00 € (vinte e cinco mil euros), como apoio à realização de despesas de capital, a pagar de 
acordo com o seguinte faseamento, duas prestações de 12.500,00 € (doze mil e quinhentos euros), a 
pagar no prazo de 60 dias. ----------------------------------------------------------------------------------------  
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, e nos termos do disposto na alínea b) 
do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, aprovar a 
presente proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
--------A-2) ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS D E OLIVEIRA DO 
HOSPITAL ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F/Proc.53/4 
--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal que atribua à Associação dos 
Bombeiros Voluntários de Oliveira do Hospital, um subsídio no montante de 25.000,00 € (vinte 
e cinco mil euros), como apoio à realização de despesas de capital, a pagar de acordo com o 
seguinte faseamento, duas prestações de 12.500,00 € (doze mil e quinhentos euros), a pagar no 
prazo de 60 dias.----------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, e nos termos do disposto na alínea b) 
do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, aprovar a 
presente proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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--------A-3) CASA DO POVO DE NOGUEIRA DO CRAVO ------------------------------------------  
D.A.G.F./Proc.53/4 

--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal que, conforme solicitado pela entidade 
oficiante, atribua à Casa do Povo de Nogueira do Cravo, um subsídio no montante de 1.500,00 € 
(mil e quinhentos euros), para fazer face às despesas tidas com o consumo de energia elétrica para 
funcionamento transitório da Escola do 1º CEB, a pagar até 30 dias. --------------------------------------  
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, e nos termos do disposto na alínea 
b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, na atual redação, aprovar a 
presente proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
--------A-4) FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUES IA DE LAGOS DA BEIRA  

D.A.G.F./Proc.53/4 
--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal que, conforme solicitado pela entidade 
oficiante, atribua à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Lagos da Beira, um subsídio no 
montante de 2.500,00 € (dois mil e quinhentos euros), destinado à realização de obras na Capela 
da Póvoa das Quartas, incluindo restauro do retábulo e arranjo do edifício, a pagar até 30 dias. ------ 
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, e nos termos do disposto na alínea 
b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, na atual redação, aprovar a 
presente proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
--------A-5) GRUPO DESPORTIVO SANGIANENSE --------------------------------------------------  

D.A.G.F./Proc.53/4 
--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal que, conforme solicitado pela entidade 
oficiante, atribua ao Grupo Desportivo Sangianense, um subsídio no montante de 1.500,00 € (mil 
e quinhentos euros), para fazer face às despesas tidas com a realização de obras junto aos 
balneários daquele grupo desportivo, a pagar até 30 dias. ---------------------------------------------------  
--------A Câmara Municipal nos termos do disposto na alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 
169/99, de 18 de setembro, na atual redação, deliberou, por maioria, com os votos favoráveis 
dos vereadores José Francisco Rolo, Graça Silva, José Carlos Mendes, Telma Martinho e 
Paulo Rocha e do Presidente da Câmara, e o voto contra do vereador Mário Alves, aprovar a 
presente proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
--------A-6) IRMANDADE DO DIVINO SENHOR DAS ALMAS ------------------------------------  

D.A.G.F./Proc.53/4 
--------A Câmara Municipal sob proposta do Presidente da Câmara deliberou, por 
unanimidade, retirar este assunto da presente ordem do dia. ------------------------------------------ 
  
B) AUTARQUIAS: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
 
--------B-1) FREGUESIA DE NOGUEIRA DO CRAVO ------------------------------------------------  

D.A.G.F./Proc.53/4 
--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal que, conforme solicitado pela entidade 
oficiante, atribua à Freguesia de Nogueira do Cravo, um subsídio no montante de 1.500,00 € (mil 
e quinhentos euros), como comparticipação nos custos com a limpeza do Parque Merendeiro do 
Senhor das Almas, daquela freguesia, a pagar até 30 dias.---------------------------------------------------  
--------Ainda sobre este assunto, o vereador Mário Alves disse entender que “este tipo de matérias 
deve constar em protocolo”, salientando que “não faz qualquer sentido que a Câmara Municipal 



 

M U N I C Í P I O  D E  O L I V E I R A  D O  H O S P I T A L  
 

C Â M A R A  M U N I C I P A L  
 
 

 

 

9 

REUNIÃO ORDINÁRIA DE 
24 DE JULHO DE 2012  

transfira milhares de euros para as freguesias e estas depois não tenham 500/700,00 € para efetuar a 
limpeza de um espaço de utilização pública que dignifique uma freguesia”. -----------------------------  
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, e nos termos do disposto na alínea 
b) do nº 6 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, na atual redação, aprovar a 
presente proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Mais foi deliberado informar a freguesia de Nogueira do Cravo de que, no próximo 
ano, este tipo de verbas deve ser contemplado no protocolo de execução a celebrar entre o 
Município e aquela autarquia. ---------------------------------------------------------------------------------    
  
C) SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE GALIZES ------------------------------------------------  

D.A.G.F. 
--------Tendo presente o ofício com a referencia GGPATA/067/2012, datado de 12 de junho, 
remetido pela Santa Casa da Misericórdia de Galizes, a solicitar apoio para a pavimentação 
do parque de estacionamento daquela instituição, devidamente fundamentado pelos serviços, 
a Câmara Municipal deliberou, por maioria, com os votos favoráveis dos vereadores José 
Francisco Rolo, Graça Silva, José Carlos Mendes, Telma Martinho e Paulo Rocha e do 
Presidente da Câmara, e a abstenção do vereador Mário Alves, que a justificou no facto de 
entender que aquela IPSS não tem movimento que justifique a construção de um parque de 
estacionamento desta natureza, autorizar que sejam os serviços técnicos da Câmara 
Municipal a executarem os trabalhos necessários à pavimentação do espaço em causa. ---------     
  
2.5 - PRÉMIO MUNICIPAL DE MÉRITO DESPORTIVO: -------------------------------------------  
 
--------2.5.1 – ARCED - ASSOCIAÇÃO RECREATIVA CULTU RAL ESCOLAS 
DESPORTIVAS JOÃO VELOSO ----------------------------------------------------------------------------- 

D.A.G.F./Proc.53/4 
--------Sob proposta do Presidente da Câmara, a Câmara Municipal de acordo com as 
Normas de Atribuição do Prémio Municipal de Mérito Desportivo, aprovadas em reunião 
camarária de 8 de agosto de 2006 e alteradas por deliberação camarária de 30 de agosto de 
2011, deliberou, por maioria e nos termos do disposto na alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 
169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, com os votos favoráveis dos vereadores José 
Francisco Rolo, Graça Silva, José Carlos Mendes, Telma Martinho e do Presidente da 
Câmara, e os votos contra dos vereadores Mário Alves e Paulo Rocha, atribuir o Prémio 
Municipal de Mérito Desportivo no valor de 1.250,00 € (mil duzentos e cinquenta euros) à 
ARCED, como reconhecimento do êxito alcançado na passada época desportiva.------------------ 
 
--------Os vereadores Mário Alves e Paulo Rocha declararam votar contra a presente 
proposta pelas razões aduzidas sobre o assunto em anos transatos e as quais se passam a 
transcrever: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------“Trata-se de uma associação com sede social na morada da residência do seu Presidente, 
cuja direção é constituída por familiares diretos e amigos deste, e que não realiza eleições para os 
respetivos órgãos desde que foi criada. Acresce ainda, segundo os próprios, para a decisão 
tomada, o facto de o Presidente da ARCED ser funcionário do Município de Oliveira do Hospital e, 
em paralelo um eleito local com exercício de funções na Junta de Freguesia de Oliveira do 
Hospital”. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
2.6 - OBRAS PARTICULARES:------------------------------------------------------------------------------  
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--------2.6.1 - LISTAGEM DE PROJETOS DEFERIDOS E INDEFERIDOS----------------------  

D.P.G.T./DOC.2 
--------O Presidente da Câmara deu conhecimento à Câmara Municipal dos Despachos que 
recairam sobre os processos de licenciamento de obras particulares, no período compreendido 
entre 10 e 19 de julho de 2012, conforme listagem que se anexa e que fica a fazer parte 
integrante desta ata. ----------------------------------------------------------------------------------------------  
  
--------2.6.2 - NOMEAÇÃO DA COMISSÃO DE VISTORIAS----------------------------------------  

D.P.G.T./DOC.3 
--------Tendo presente a informação técnica, nº 27/2012, datada de 4 de junho, documento que 
se anexa e que fica a fazer parte integrante desta ata, a Câmara Municipal tomou 
conhecimento e sob proposta do Presidente da Câmara deliberou, por unanimidade, com a 
alteração sugerida pelo vereador Mário Alves, nomear para fazer parte da Comissão de 
Vistorias os senhores abaixo identificados, sendo que, no caso dos Fiscais Municipais que 
integram esta Comissão devem rodar de quatro em quatro meses: -----------------------------------  
--------Efetivos:----------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Engª Ana Isabel das Neves Nunes, Técnica Superior; -----------------------------------------------  
--------Engº Fernando António Prata Durães, C. Divisão Planeamento e Gestão do Território; -------  
--------Agostinho de Sousa Pereira, Fiscal Municipal Especialista;----------------------------------------  
--------Suplentes:--------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Engº Manuel de Melo Cruz, Técnico Superior,-------------------------------------------------------  
--------Engº Fernando António Amaral Vicente, Técnico Superior; --------------------------------------- 
--------Arqtº Carlos Manuel Brandão Simões Leitão, Técnico Superior;---------------------------------- 
--------Carlos Alberto Mendes Fonseca, Técnico Profissional Especialista Principal. ------------------  
--------Dr. Pedro Costa Couceiro, Técnico Superior, Médico Veterinário; ------------------------------- 
--------Jorge Agostinho Tavares Garcia, Fiscal Municipal Principal;--------------------------------------  
--------João Armando Fonseca Dinis, Fiscal Municipal.-----------------------------------------------------  
     
2.6.3 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS-------------------------------------  

D.A.G.F. 
--------A Câmara Municipal sob proposta do Presidente da Câmara deliberou, por 
unanimidade, fazer uma adenda à ata da reunião camarária de 15 de maio de 2012, no sentido 
de retificar a deliberação relativa à redução do valor a pagar a título de taxa de emissão de 
alvará no âmbito de um projeto de licenciamento da firma IMOGONÇALVES, S.A, para que 
onde conste: “Mais foi deliberado que, aquando da emissão de alvará de utilização do edifício 
em causa e até ao prazo máximo de dois anos contados após essa data, poderá ser restituído o 
valor de 750,00 € (setecentos e cinquenta euros) por cada posto de trabalho líquido criado, 
mediante apresentação de documento comprovativo, até perfazer o valor pago pela emissão da 
licença em apreço”, passe a constar: “Mais foi deliberado que, aquando da emissão de alvará de 
utilização do edifício em causa e até ao prazo máximo de dois anos contados após essa data, 
poderá ser restituído o valor de 750,00 € (setecentos e cinquenta euros) por cada posto de 
trabalho líquido criado, mediante celebração de contrato de trabalho a termo certo por um 
período nunca inferior a 1 ano, até perfazer o valor pago pela emissão da licença em apreço”.  
  
--------2.6.3.1 - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DA BEIRA  CENTRAL, CRL -------------  

D.P.G.T./Proc.22/1 
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--------Requer a isenção do pagamento das taxas inerentes à ocupação da via pública por motivo de 
obras a realizar no âmbito do Processo – 52/2012/174, no montante de 185,79 € (cento e oitenta e 
cinco euros e setenta e nove cêntimos).------------------------------------------------------------------------ 
--------Tendo presente a informação técnica, datada de 13 de julho de 2012, a Câmara 
Municipal deliberou, por unanimidade, e de acordo com o disposto no Regulamento Geral de 
Taxas Municipais, isentar a Cooperativa Agropecuária da Beira Central, CRL, do pagamento 
das referidas taxas. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
  
--------2.6.3.2 - FUNDAÇÃO ALBINO MENDES DA SILVA -----------------------------------------  

D.P.G.T./Proc.22/1 
--------Requer a isenção do pagamento das taxas inerentes ao licenciamento de operação de 
loteamento em área de PDM, correspondente ao Processo – 52/2012/100, no montante de 3.273,84 
€ (três mil, duzentos e setenta e três euros e oitenta e quatro cêntimos).------------------------------ 
--------Tendo presente a informação técnica, datada de 10 de julho de 2012, a Câmara 
Municipal deliberou, por unanimidade, e de acordo com o disposto no Regulamento Geral de 
Taxas Municipais, isentar a Fundação Albino Mendes da Silva, do pagamento das referidas 
taxas.- ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
--------2.6.3.3 - QUINTA DA GEIA---------------------------------------------------------------------------  

D.P.G.T. 
------- Foi presente pelo Presidente da Câmara a carta, datada de 13 de julho de 2012, remetida pela 
empresa A Apartrural – Apartamentos Ruais - Quinta da Geia, com sede no Largo do Terreiro do 
Fundo do Lugar, freguesia de Aldeia das Dez, concelho de Oliveira do Hospital, a solicitar a 
redução do valor a pagar (1.307,41 €) a título de taxa de emissão de alvará no âmbito do projeto de 
licenciamento nº ALT-181.01/2011, relativo às obras de alteração e ampliação – Hotel Rural, a 
levar a efeito por aquela entidade. -------------------------------------------------------------------------------- 
------- Analisado o assunto, a Câmara Municipal no seguimento da deliberação camarária de 
15 de maio de 2012, deliberou, por unanimidade e nos termos do disposto nos artigos 8º e 9º 
do Regulamento Geral de Taxas Municipais, conceder ao requerente a redução de 25% do 
valor da licença, no ato da sua emissão.----------------------------------------------------------------------- 
------- Mais foi deliberado que, no que se refere à restituição do valor de 750,00 € (setecentos e 
cinquenta euros) por cada posto de trabalho líquido criado, mediante celebração de contrato 
de trabalho a termo certo, por um período nunca inferior a 1 ano, até perfazer o valor pago 
pela emissão da licença em apreço, o mesmo não será concedido uma vez que se trata de um 
contrato de prestação de serviços e não de um contrato de trabalho, situação que não 
corresponde aos critérios e aos princípios definidos por deliberação da Câmara Municipal, de 
15 de maio de 2012, e adenda acima tomada.---------------------------------------------------------------- 
  
--------2.6.3.4 - SOCIEDADE RECREATIVA DE SANTA OVAIA ----------------------------------  

D.P.G.T./Proc.22/1 
--------Requer a isenção do pagamento das taxas inerentes ao licenciamento de obras 
correspondente ao Processo – CTR-84.14/2011, no montante de 1.600,78 € (mil e seiscentos euros 
e setenta e oito cêntimos).---------------------------------------------------------------------------------------- 
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e de acordo com o disposto no 
Regulamento Geral de Taxas Municipais, isentar a Sociedade Recreativa de Santa Ovaia, do 
pagamento das referidas taxas. --------------------------------------------------------------------------------  
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2.7 - "ALPERKLAN, LDA." - REVERSÃO DE LOTE DE TERRE NO-----------------------------  
D.A.G.F/Procº6 

--------Foi presente pelo Presidente da Câmara um requerimento, datado de 27 de junho de 2012, 
remetido pela entidade acima identificada, propondo ao Município de Oliveira do Hospital que 
aceite a reversão do contrato de compra e venda do lote nº 1 do Loteamento Industrial da Cordinha, 
Seixo da Beira, exarado mediante escritura pública nº 2, datada de 28 de janeiro de 2011, alegando 
o facto de “não obstante manter a intenção de se fixar naquele loteamento tem-se debatido com 
dificuldades de financiamento que inviabilizam a construção de instalações próprias adequadas ao 
desenvolvimento da sua atividade industrial. ------------------------------------------------------------------- 
--------Analisado o assunto, a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto no artº 8º, nº 5, do 
Regulamento de Atribuição de Lotes no Polo Industrial da Cordinha/Seixo da Beira, 
deliberou, por unanimidade, proceder à reversão do terreno para o património municipal, 
não havendo lugar a qualquer pagamento nos termos daquele articulado, seguindo-se 
posteriormente à celebração da necessária escritura de reversão. ------------------------------------- 
  
2.8 - ASSUNTOS PARA CONHECIMENTO: -------------------------------------------------------------  
 
--------2.8.1 - MAPA DE TRANSPORTES-----------------------------------------------------------------  
 
--------O Presidente da Câmara deu conhecimento á Câmara Municipal que durante o corrente mês 
de julho não se registaram quaisquer pedidos de cedência de transportes. --------------------------------  
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
  
--------2.8.2 - CCDRC - COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
REGIÃO CENTRO ----------------------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F/Proc.28/6 
--------Foi presente pelo Presidente da Câmara um e-mail, com o registo de entrada nº 7441, de 6 
de julho de 2012, remetido pelo Presidente da CCDRC, Engº Norberto Pires, a dar conta que 
apresentou a sua demissão junto da Srª Ministra da Agricultura, Mar e do Ordenamento do 
Território, agradecendo todo o apoio cedido pelo Município de Oliveira do Hospital.------------------- 
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
  
--------2.8.3 - INSPEÇÃO-GERAL DAS FINANÇAS - INSPEÇÃO AO MUNICÍPIO DE 
OLIVEIRA DO HOSPITAL -----------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F 
--------Foi presente pelo Presidente da Câmara um ofício com a referência – Ação ex-IGAL 75/IO-
Procº nº 61100, datado de 19 de julho de 2012, remetido pela Inspeção Geral de Finanças (ex-
IGAL), a informar que a inspeção ao Município de Oliveira do Hospital, iniciada a 10 de dezembro 
de 2010, foi suspensa. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
  
3 - ASSUNTOS DOS SENHORES VEREADORES:-----------------------------------------------------  
 
3.1 - INTERVENÇÃO DO VEREADOR JOSÉ FRANCISCO ROLO -------------------------------  
 
3.1.1 - AÇÃO SOCIAL: -----------------------------------------------------------------------------------------  
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--------3.1.1.1 – JOSÉ MANUEL ALMEIDA CORREIA – ATR IBUIÇÃO DE SUBSÍDIO DE 
EMERGÊNCIA SOCIAL ---------------------------------------------------------------------------------------- 

D.A.G.F/Procº53 
--------O vereador José Francisco Rolo, atendendo ao teor da informação social nº 22/GASS, 
datada de 23 de julho de 2012, propôs à Câmara Municipal a atribuição ao Sr. José Manuel Almeida 
Correia, residente no lugar e freguesia de Oliveira do Hospital, de um subsídio de emergência 
social, a título excecional, no montante de 350,00 € (trezentos e cinquenta euros), para fazer face 
às necessidades diárias mais prementes. -------------------------------------------------------------------------  
--------  A Câmara Municipal ao abrigo do Regulamento para Atribuição de Apoios a 
Agregados Familiares Carenciados do Programa AtivoSociais, deliberou, por unanimidade, 
aprovar a presente proposta. ------------------------------------------------------------------------------------ 
--------Mais foi deliberado que, em contrapartida ao subsídio ora atribuído, a D. Alice Maria 
dos Santos Borges, esposa do Sr. José Manuel Almeida Correia, realize trabalho comunitário, 
num total de 105 horas, junto de uma IPSS da cidade.---------------------------------------------------- 
  
--------3.1.2 – 1ª AUDITORIA DE ACOMPANHAMENTO - CE RTIFICAÇÃO DO 
MUNICÍPIO – INFORMAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F 
--------Foi presente pelo vereador José Francisco Rolo um fax, com o registo de entrada nº 8335, de 
20 de julho de 2012, remetido pela empresa SGS ICS, Lda., a confirmar a manutenção da 
Certificação do Município de Oliveira do Hospital. ----------------------------------------------------------- 
--------Prestados os necessários esclarecimentos sobre o assunto, a Câmara Municipal tomou 
conhecimento.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
  
--------3.1.3 – ANTEPROJETO DE PROPOSTA DE LEI DE ALTERAÇÃO DO REGIME 
JURÍDICO DAS ÁREAS REGIONAIS DE TURISMO E DAS ENTID ADES REGIONAIS 
DE TURISMO -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F/DOC.4 
--------Foi presente pelo vereador José Francisco Rolo um mail, com o registo de entrada nº 8015, 
de 16 de julho de 2012, remetido pela ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses, a 
solicitar a emissão de parecer relativo ao anteprojeto de proposta de lei de alteração do regime 
jurídico das áreas regionais de turismo e das entidades regionais de turismo, documento que se dá 
como anexo à ata da respetiva reunião. -------------------------------------------------------------------------  
--------Pelos membros presentes foram tecidas breves considerações relativamente à matéria 
em análise, tendo a Câmara Municipal tomado conhecimento e deliberado por, unanimidade, 
informar a ANMP de que é favorável a que os Municípios continuem a integrar a Assembleia-
Geral das Áreas Regionais de Turismo de Portugal Continental, defendendo a promoção de 
uma alteração ao teor do artigo 6º do anteprojeto em apreço.------------------------------------------ 
  
3.2 - INTERVENÇÃO DA VEREADORA GRAÇA SILVA --------------------------------------------  
 
--------3.2.1 - PROGRAMA FÉRIAS OCUPADAS - 1ª TRANCHE ----------------------------------  

D.A.G.F/ Procº53/4/DOC.5 
--------A Vereadora Graça Silva propôs à Câmara Municipal a atribuição dos subsídios às entidades 
aderentes ao programa em epígrafe, conforme listagem que se anexa e que fica a fazer parte 
integrante desta ata, correspondentes a 75% das bolsas a pagar aos jovens participantes, e que 
ascendem a 12.075,00 € (doze mil e setenta e cinco euros). -----------------------------------------------  
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--------A Câmara Municipal de acordo com normas regulamentares que regem o Programa 
“Férias Ocupadas”, aprovadas em reunião camarária de 3 de maio de 2012, deliberou, por 
unanimidade, e nos termos do disposto na alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 
de setembro, na sua atual redação, aprovar a presente proposta. -------------------------------------- 
  
--------3.2.2 - PROGRAMA DAS ATIVIDADES DE ENRIQUEC IMENTO CURRICULAR -  
ACORDO DE COLABORAÇÃO -----------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F./DOC.6 
--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal, nos termos do disposto no nº 3 do 
artigo 68° da Lei nº 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, a ratificação do Acordo de 
Colaboração celebrado no passado dia 13 de julho de 2012, entre o Município de Oliveira do 
Hospital e os Agrupamentos de Escolas Brás Garcia de Mascarenhas, da Cordinha, de Lagares da 
Beira e do Vale do Alva, visando a oferta educativa de Atividades de Enriquecimento Curricular 
aos alunos do 1º, 2º, 3º e 4º ano de escolaridade do 1º Ciclo do Ensino Básico, nos termos do 
Despacho nº 8683/2011 de 28 de junho, do Secretário de Estado Adjunto da Educação, que altera e 
republica o Despacho nº 14460/2008, de 15 de maio, documento que se anexa e que fica a fazer 
parte integrante desta ata ------------------------------------------------------------------------------------------    
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta. --------  
  
3.3 - INTERVENÇÃO DO VEREADOR PAULO ROCHA --------------------------------------------  
 
--------3.3.1 - REVOGAÇÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO S – GRUPO DE JOVENS DE 
LAGOS DA BEIRA E CLUBE DE CAÇA E PESCA DE SEIXO DA BEIRA – ANO DE 2011 

D.A.G.F/ Procº53/4 
--------A Câmara Municipal sob proposta do vereador Paulo Rocha deliberou, por 
unanimidade, revogar a deliberação camarária tomada em reunião de 15 de fevereiro de 
2011, que atribuiu ao Clube de Caça e Pesca de Seixo da Beira, um subsídio no montante de 
500,00 € (quinhentos euros), como apoio à realização da Montaria ao Javali/2011, e bem assim  
a deliberação camarária, tomada em reunião de 18 de outubro de 2011, nomeadamente no 
que se refere à atribuição ao Grupo de Jovens de Lagos da Beira, de um subsidio no montante 
de 250,00 € (duzentos e cinquenta euros), destinado à comparticipação nas despesas de 
funcionamento e à prossecução de atividades, no âmbito do subsidio anual atribuído às 
Associações/Coletividades do concelho, atendendo a que, até à presente data, não foram 
reclamados nos serviços de Contabilidade desta Câmara Municipal pelas respetivas entidades. 
   
--------3.3.2 - INFORMAÇÃO FINANCEIRA SOBRE O 1º SEMESTRE DE 2012---------------  

D.A.G.F./DOC.7 
--------Pelo vereador Paulo Rocha foram presentes os mapas, que se anexam e que ficam a fazer 
parte integrante desta ata, contendo informação relativa à situação financeira do Município no 1º 
semestre de 2012, tendo prestado os necessários esclarecimentos relativamente a esta matéria. ------  
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
  
4 – OUTROS ASSUNTOS:-------------------------------------------------------------------------------------  
 
--------Sob proposta do Sr. Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade e nos 
termos do artº 19º do Decreto-Lei 442/91, de 15 de novembro, na sua atual redação, incluir na 
Ordem do Dia os seguintes assuntos: -------------------------------------------------------------------------  
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--------4.1 – RAMAIS DOMICILIÁRIOS DE ABASTECIMENTO  NA EX EN230 NA ZONA 
DA LAJEOSA -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F./Proc.47/1/DOC.8 
--------Tendo presente a informação técnica nº 69/2012, da Divisão de Infraestruturas e Obras 
Municipais, que se anexa e que fica a fazer parte integrante desta ata, a dar conta da execução dos 
ramais domiciliários de abastecimento de água na ex-EN230 na zona da Lajeosa (Rua Vale do 
Ferreiro), o Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal que fixe em 140,00 € (cento e 
quarenta euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, o valor a pagar pelos munícipes residentes 
na Rua Vale do Ferreiro, freguesia de Lajeosa, e identificados na informação acima referenciada, 
pela execução de ramais domiciliários de abastecimento de água, com a possibilidade de isenção ou 
pagamento em prestações caso se verifiquem situações, devidamente comprovadas, de carência 
económica. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta. --------  
  
------- 4.2 – “REALIZAÇÃO DE ESPECTÁCULOS MUSICAIS, A TER LUGAR NO 
PARQUE DO MANDANELHO, NO ÂMBITO DA EXPOH/2012” – AD ENDA À ATA DA 
REUNIÃO CAMARÁRIA DE 10 DE JULHO DE 2012 -------------------------------------------------- 

D.A.G.F. 
--------A Câmara Municipal sob proposta do Presidente da Câmara deliberou, por 
unanimidade, fazer uma adenda à ata da reunião camarária de 10 de julho de 2012, no 
sentido de retificar a deliberação relativa à contratação da prestação de serviços para: 
“Realização de Espetáculos Musicais, a ter lugar no Parque do Mandanelho, no âmbito da 
EXPOH”, mediante processo de ajuste direto, para que onde conste: “…Orquestras Costa 
Verde & F.P., Lda., no valor de 5.285,00 € (cinco mil, duzentos e oitenta e cinco euros), a que 
acrescerá o IVA”, passe a constar: “…Orquestras Costa Verde & F.P., Lda., no valor de 
4.900,00 € (quatro mil e novecentos euros), isento de IVA”.------------------------------------------- --- 
  
------- 4.3 – ASSOCIAÇÃO RECREATIVA E CULTURAL DE LA GARES DA BEIRA ------- 

D.A.G.F./Proc.53/4 
--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal que atribua à Associação Recreativa e 
Cultural de Lagares da Beira, um subsídio no montante de 700,00 € (setecentos euros), para 
fazer face às despesas tidas com a realização das Marchas Populares/2012, naquela freguesia. Fez 
ainda saber que a Associação em causa, este ano, não participou no Desfile de Marchas Populares 
realizado em Oliveira do Hospital pelo facto de estas se terem realizado no mesmo dia do desfile de 
marchas de Lagares da Beira. ------------------------------------------------------------------------------------  
--------O vereador Mário Alves referiu que, apesar da coincidência de datas, a Associação em 
causa, depois de ter tido conhecimento, poderia ter-se esforçado no sentido de alterar o dia da 
realização das marchas em Lagares da Beira. Disse assim entender que “ao atribuirmos este 
subsídio estamos a premiar a sua intransigência relativamente à realização de uma atividade na 
freguesia em detrimento de uma atividade com dimensão concelhia”. ------------------------------------   
--------A vereadora Graça Silva esclareceu ainda que a data de realização das Marchas Populares 
foi escolhida por um conjunto de pessoas que representam as várias entidades que fizeram parte de 
uma reunião agendada para o efeito. ----------------------------------------------------------------------------      
--------A Câmara Municipal nos termos do disposto na alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 
169/99, de 18 de setembro, na atual redação, deliberou, por maioria, com os votos favoráveis 
dos vereadores José Francisco Rolo, Graça Silva, José Carlos Mendes, Telma Martinho e 
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Paulo Rocha e do Presidente da Câmara, e a abstenção do vereador Mário Alves pelas razões 
acima aduzidas, aprovar a presente proposta. -------------------------------------------------------------  
  
 
------ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ------------------- ------------------------- 

 
--------De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 92.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na 
sua atual redação, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente ata em 
minuta. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
--------A presente ata foi distribuída a todos os presentes e por eles assinada, procedimento que 
dispensa a respetiva leitura conforme determina o nº 4 do D. L. 45.362, de 21 de novembro de 
1963. - ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
------ CONCLUSÃO DA ATA----------------------------- ----------------------------------- 

 
--------E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente encerrada a reunião, pelas 
catorze horas e cinco minutos, da qual para constar se lavrou a presente ata, que vai ser 
devidamente assinada pelos Senhores Vereadores que o desejarem e que eu, 
__________________________, na qualidade de secretário redigi. --------------------------------------- 
 
 
--------Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, 24 de julho de 2012 ------------------------------ 
 
 
 Presidente  _______________________________________________ 
 
 Vereadores  _______________________________________________ 
 
    _______________________________________________ 
 
    _______________________________________________ 
 
    _______________________________________________ 
 
    _______________________________________________ 
 
    _______________________________________________ 
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Documentos anexados ao final desta ata ao abrigo do 
Decreto-Lei 334/82, de 19 de agosto. 

 


